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RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma das comorbidades

que possuem maior resistência aos tratamentos farmacológicos

tradicionais, o que tem impulsionado o uso alternativo terapêutico

do Canabidiol (CBD), ainda que a regulamentação brasileira

permaneça marcada por lacunas normativas e necessidade de

judicialização. Dessa maneira, este estudo tem como objetivo

investigar o uso terapêutico do CDB no tratamento do TEA em

crianças, analisando, de forma subsidiária, como se dá do uso de

Cannabis medicinal no tratamento do TEA em crianças e de que

forma a ausência de regulamentações voltadas ao uso de Canabidiol

impactam na (in)efetivação do direito fundamental à saúde de

crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Quanto aos métodos, utilizou-se, como método de investigação, o

hipotético-dedutivo, que se deu a partir de uma pesquisa

bibliográfica, com enfoque qualitativo. Conclui-se que a ausência de

uma regulamentação federal abrangente compromete a efetivação

do direito constitucional à saúde das crianças com TEA. Apesar

disso, destaca-se como um aspecto de avanço normativo, as

Resoluções nº 1.1012/2026, nº 1.013/2026, nº 1.1014/2026 e nº 1.015/2026

da ANVISA e, como aspecto negativo, a persistência de barreiras

econômicas, recomendando-se a realização de estudo nacionais

voltados à análise da efetividade das leis estaduais já aprovada.

Palavras-chave: Canabidiol; Transtorno do Espectro Autista;

Tratamento alternativo; ANVISA.

ABSTRACT

The Autism Spectrum Disorder (ASD) is among the conditions that

often demonstrate significant resistance to conventional

pharmacological treatments, which has contributed to the growing

therapeutic use of Cannabidiol (CBD) as an alternative intervention.



Nevertheless, the Brazilian regulatory framework governing

medicinal cannabis remains characterized by normative gaps and a

persistent reliance on judicial intervention to secure access to

treatment. In this context, this study aims to investigate the

therapeutic use of CBD in the treatment of children diagnosed with

ASD. Additionally, it examines the broader application of medicinal

cannabis in pediatric ASD treatment and analyzes how the absence

of comprehensive regulations concerning cannabidiol affects the

implementation and effectiveness of the fundamental right to

health for children with ASD. Regarding methodology, the study

adopts a hypothetical-deductive approach based on qualitative

bibliographic research. The findings indicate that the lack of a

comprehensive federal regulatory framework undermines the

effective realization of the constitutional right to health for children

with ASD. At the same time, important regulatory advances can be

identified through ANVISA Resolutions No. 1,012/2026, No. 1,013/2026,

No. 1,014/2026, and No. 1,015/2026. However, significant economic

barriers continue to limit access to treatment. Therefore, the study

recommends the development of national research focused on

assessing the effectiveness of state-level legislation already enacted

in this área.

Keywords: Cannabidiol; Autism Spectrum Disorder; Alternative

therapy; ANVISA.

1. INTRODUÇÃO

Popularmente conhecida como Cannabis medicinal, essa substância

é derivada da planta Cannabis Sativa L. e tem sido utilizada em

abordagens terapêuticas para diversas condições neurológicas e

psiquiátricas, nesse contexto, o principal foco clínico recai sobre o

uso do Canabidiol (CBD), especialmente em tratamentos voltados



para crianças, devido ao seu potencial terapêutico e à ausência de

efeitos psicoativos significativos (Araújo, 2024). O CDB atua no

organismo através da interação denominada de Sistema

Endocanabinoide, responsável pela regulamentação de processos

fisiológicos essenciais (dor, humor, sono, e funções imunológicas),

dessa maneira, a sua modulação torna-se um mecanismo que

confere ao composto propriedades ansiolíticas, anti-inflamatórias e

neuroprotetoras, de grande interesse no contexto de desordens do

neurodesenvolvimento (Amin, Guimarães, Aguiar, 2025).

A regulamentação da Cannabis medicinal no Brasil foi estabelecida

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) através da

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 327, de 2019, que criou a

categoria de ‘Produtos de Cannabis’, uma inovação em relação aos

tratamentos alternativos, que trouxe uma diferenciação nos

registros de medicamentos, impondo requisitos específicos de

Autorização Sanitária para sua fabricação e importação,

influenciando diretamente a cadeia de acesso (ANVISA, 2019).

No entanto, apesar do avanço acerca do debate dessa temática,

ainda restam algumas lacunas, de modo que esta pesquisa

apresenta como problema de pesquisa: De que forma a ausência de

regulamentação do tratamento com Canabidiol (CBD) impacta na

(in)efetivação do direito de acesso à saúde de crianças com

Transtorno do Espectro Autista (TEA)? Diante do questionamento

levantado apresenta-se a seguinte hipótese: A ausência de uma

regulamentação clara e da insuficiência de políticas públicas,

resultam na dificuldade de acesso ao tratamento com Canabidiol,

criando barreiras econômicas que limitam o acesso ao tratamento e

aumentam a desigualdade no atendimento às necessidades das



crianças diagnosticadas com TEA, violando o direito à saúde previsto

na Constituição Federal.

Desse modo, para responder ao problema proposto e verificar se a

hipótese levanta se confirma, essa pesquisa tem como objetivo

central: Investigar o uso terapêutico do Canabidiol (CBD) no

tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA) em crianças,

destacando os entraves legais, econômicos e regulatórios que

dificultam a efetivação do direito à saúde no Brasil. Ainda, no que se

refere aos objetivos específicos, busca-se: Analisar como se dá do

uso de Cannabis medicinal no tratamento do Transtorno do

Espectro Autista (TEA) em crianças; Examinar de que forma a

ausência de regulamentações voltadas ao uso de Canabidiol

impactam na (in)efetivação do direito fundamental à saúde de

crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A escolha temática do presente trabalho decorre da crescente

relevância do uso terapêutico do Canabidiol no tratamento de

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), frente às

demandas sociais por alternativas terapêuticas eficazes, nos casos

em que as terapias convencionais não são suficientes, o que

despertou uma curiosidade da autora em explorar o assunto, a fim

de contribuir para a gama de pesquisas sobre isso. Além disso, esse

debate se insere em um cenário dificultoso do tratamento de TEA no

Brasil, considerando que o acesso ao tratamento com CBD

permanece restrito a um número limitado de casos que dispõem de

recursos financeiros para custear o medicamento, sendo que outra

alternativa é recorrer à via judicial para que o medicamento seja

fornecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) aos que possuem

baixa renda.



Nesse sentido, os custos elevados e a falta de uma via acessível de

garantia deste tratamento terapêutico no SUS, acabam por acentuar

a exclusão social, deixando à margem crianças autistas em situação

de vulnerabilidade. Tal realidade reforça a necessidade de uma

investigação acadêmica que, não apenas problematize os impasses

jurídicos e regulatórios, mas que evidencie como essas barreiras

impactam diretamente a vida das famílias. Para o desenvolvimento

da pesquisa, foram utilizados, como métodos de investigação, o

hipotético-dedutivo, que se deu a partir de uma pesquisa

bibliográfica, com enfoque qualitativo. Desse modo, a pesquisa foi

realizada mediante a revisão normas legais e regulamentações, de

obras doutrinárias, teses e dissertações, bem como artigos

científicos que analisam a temática proposta, os quais fornecerão o

embasamento teórico necessário.

2. O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E AS FORMAS

DE TRATAMENTO EM CRIANÇAS

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é compreendido como um

transtorno do neurodesenvolvimento de base biológica e genética,

que se manifesta por meio de padrões atípicos de comportamento e

desenvolvimento desde os primeiros anos de vida (Soares et al,

2024). De acordo com a definição clínica, o TEA é caracterizado por

um conjunto de prejuízos fundamentais que envolvem déficits

persistentes na comunicação e interação social em múltiplos

contextos, bem como refere-se à presença de padrões restritos e

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades (Andrade,

2023). Complementarmente, Wessler et al (2025, p. 204) explica que:



Muitas crianças diagnosticadas com TEA manifestam comorbidades

psiquiátricas de alta prevalência, como agressividade, ansiedade

social intensa, hiperatividade e distúrbios do sono, que resistem a

tratamentos farmacológicos convencionais, sendo diante deste

panorama de necessidade clínica não atendida que o Canabidiol

demonstra seu potencial como tratamento para modular esses

comportamentos (Hamud et al, 2025). Assim, a variabilidade dos

sintomas é o que define o termo ‘espectro', significando que o TEA

se manifesta de forma heterogênea, variando em gravidade e

funcionalidade entre os indivíduos (Oliveira Filho et al, 2024).

De acordo com Oliveira et al (2025), com base nos critérios do

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), o

transtorno é subdividido em três níveis de gravidade

fundamentados na demanda de auxílio: o nível 1, que exige pouco

Transtorno do Espectro Autista (TEA) refere-se a um

transtorno do neurodesenvolvimento que se

caracteriza pela presença de dificuldades na

comunicação e interação social e pela presença de

um padrão restrito e repetitivo de comportamentos,

interesses e atividades. Por definição, estes sintomas

são encontrados em fases precoces do

desenvolvimento, afetando o funcionamento diário. O

termo ‘espectro’ é utilizado, tendo-se em vista a

heterogeneidade existente na apresentação clínica, a

gravidade dos sintomas e o nível de funcionamento e

habilidades encontradas entre as pessoas com

autismo.



suporte; o nível 2, com necessidade de suporte substancial; e o nível

3, onde o indivíduo requer apoio muito substancial, ainda, há de se

destacar o Autismo de Alta Funcionalidade (HFA) está

especificamente inserido no nível 1 e engloba um perfil

anteriormente diagnosticado como Síndrome de Asperger, em

razão da característica central da população ser a ausência de

deficiência intelectual ou de atrasos evidentes na linguagem. A fim

de melhor ilustrar o TEA no cérebro humano, a imagem a seguir

demonstra o desenvolvimento cerebral de uma criança típica, ou

seja, sem a manifestação do TEA e outra com a manifestação do

TEA.

Imagem 1: Comparação do desenvolvimento cerebral entre uma

criança típica e atípica

Fonte: Silva (2019, s.p).

Atualmente, o diagnóstico e a compreensão do autismo baseiam-se

na identificação de níveis de suporte (nível 1, nível 2 e nível 3), que

variam de acordo com a necessidade de auxílio que cada indivíduo

demanda para realizar atividades cotidianas e interagir em

sociedade, além da análise de dimensões, sendo elas comunicação,

comportamento e ambiente (Oliveira, et al, 2025). No que tange à

comunicação, os sujeitos podem apresentar desde a ausência de

linguagem verbal até dificuldades pragmáticas e de compreensão

de enunciados abstratos, tornando as interações multimodais e o



uso de recursos como a Comunicação Aumentativa e Alternativa

(CAA) fundamentais para a expressão de necessidades e

sentimentos (Silveira; Frizzarini; Cargnin, 2020).

Do ponto de vista comportamental, há a presença de padrões

repetitivos, interesses restritos e, em muitos casos, déficits em

habilidades sociais básicas, como a imitação e a atenção

compartilhada, que são cruciais para a cognição social e a

construção de vínculos interpessoais (Mecca, 2022). Já o ambiente

atua como um componente mediador nesse processo, pois a

qualidade das interações humanas e a organização de contextos

previsíveis e estruturados permitem que a criança ou adulto com

TEA desenvolva repertórios funcionais e reduza comportamentos

desafiadores, assim, a atuação fonoaudiológica e a capacitação de

parceiros de comunicação são estratégias essenciais para que o

indivíduo consiga navegar em diferentes cenários sociais com maior

autonomia e qualidade de vida (Santos; Soares; Amorim, 2023).

Assim, no âmbito da comunicação, a criança pode apresentar desde

a ausência total da fala até dificuldades na compreensão de nuances

sociais e linguagem não verbal, já no que tange aos

comportamentos, é frequente a insistência na mesmice, adesão

inflexível a rotinas e hiper ou hiporreatividade8 a estímulos

sensoriais. Ainda, alguns fatores ambientais (exposição excessiva e

precoce a telas digitais) podem influenciar negativamente o quadro

clínico, exacerbando dificuldades de atenção e interação social,

conforme destaca Fagundes et al (2025, p. 6):



O diagnóstico do TEA é essencialmente clínico e observacional,

apoiando-se no acompanhamento dos marcos do desenvolvimento

infantil e a identificação precoce é considerada o fator mais crítico

para o prognóstico da criança, pois permite intervenções em um

período de alta plasticidade neuronal, onde o cérebro é mais

receptivo à moldagem por estímulos externos. Importante destacar

que o pediatra desempenha um papel de ‘vigilante’ nesse processo,

sendo responsável por aplicar instrumentos de triagem durante as

consultas de rotina para identificar sinais de alerta, como a ausência

de contato visual, a falta de resposta ao nome e a dificuldade em

compartilhar atenção (Cressoni et al, 2024).

Embora muitos diagnósticos ocorram de forma tardia devido à falta

de informação ou dificuldades de acesso especializado, sinais

sugestivos podem ser percebidos frequentemente antes dos 24

meses de vida (Soares et al, 2025). A confirmação diagnóstica gera

impactos significativos na dinâmica familiar, exigindo que os pais

passem por um processo de aceitação e readequação de

Além disso, embora o uso de mídia baseada em tela

por crianças seja onipresente em países de alta renda

e pareça ter aumentado desde o início da pandemia

de COVID-19, evidências crescentes sugerem que a

exposição na infância e na primeira infância está

associada a resultados desfavoráveis no

desenvolvimento a curto e médio prazo. Em

particular, há indícios de que altos níveis de exposição

a mídias digitais estão relacionados a um maior risco

de TEA.



expectativas (Freitas; Ferreira, 2023). Destaca-se, ainda, que o

diagnóstico reflete no ambiente escolar, especialmente na educação

infantil, uma vez que fundamenta o direito ao Atendimento

Educacional Especializado (AEE), garantindo que seja

disponibilizado à criança profissionais capacitados e prática docente

adaptada, visando respeitar o ritmo de aprendizagem da criança

diagnosticada com TEA (Andrade, 2023).

O tratamento do TEA não visa a cura, mas sim a promoção da

autonomia e a melhoria da qualidade de vida através de uma

abordagem multidisciplinar, ao envolver intervenções convencionais

como: Terapia fonoaudiológica, para o desenvolvimento da

comunicação, a Terapia ocupacional, focada na integração sensorial

e autonomia cotidiana e a Terapia fisioterápica, para correções de

atrasos motores. Por outro lado, a questão comportamental exige a

adoção de terapias baseadas na Análise do Comportamento

Aplicada (ABA) que atuam no ensino de novas habilidades sociais e

na redução de comportamentos disruptivos (Andrade et al, 2024;

Soares et al, 2024; Pedrosa et al, 2017).

Além das terapias (fonoaudiológica, ocupacional, fisioterápica e

comportamental), o tratamento convencional também incluí o

suporte psicopedagógico, que utiliza estratégias como suportes

visuais e metodologias estruturadas para facilitar a inclusão escolar e

o aprendizado (Lopes; Telaska, 2022). No que se refere ao uso de

medicamentos, quando se trata de TEA ele é reservado para o

manejo de comorbidades ou sintomas acessórios (irritabilidade

excessiva, agressividade, distúrbios do sono e hiperatividade),

devendo ser sempre um complemento às intervenções terapêuticas

(Soares et al, 2024). Desse modo, os tratamentos medicamentosos

convencionais concentram-se no controle de sintomas associados,



não possuindo caráter curativo, nem diretamente relacionado ao

TEA em si.

Nesse contexto, fármacos como antipsicóticos atípicos (ex.:

risperidona e aripiprazol), inibidores seletivos da recaptação de

serotonina e estabilizadores do humor são amplamente utilizados

na prática clínica (Oliveira et al, 2024), entretanto, apesar de

apresentarem benefícios na redução de determinados

comportamentos, esses medicamentos frequentemente estão

associados a efeitos adversos relevantes, como ganho de peso,

sedação, alterações metabólicas e sintomas extrapiramidais,

exigindo monitoramento rigoroso e acompanhamento contínuo,

além disso, a resposta terapêutica pode variar significativamente

entre os indivíduos, o que reforça a necessidade de individualização

do tratamento e evidencia que a farmacoterapia, isoladamente, nem

sempre é suficiente para atender às demandas complexas do TEA

(Vieira, Pinto, Barreto, 2025)).

Nesse sentido, observa-se que, embora os medicamentos

convencionais desempenhem papel importante, eles nem sempre

representam a opção mais adequada ou completa para todos os

pacientes, especialmente diante da heterogeneidade do transtorno

e da presença de necessidades não atendidas ao longo do

desenvolvimento (Murphy et al, 2018). Diante das limitações

presentes nos tratamentos convencionais, especialmente no que se

refere ao controle de sintomas comportamentais, emocionais e

sensoriais, tem-se intensificado a busca por alternativas terapêuticas

que possam promover maior qualidade de vida às crianças

diagnosticadas e suas famílias, especialmente, com o uso do

canabidiol.



2.1. Uso da Cannabis Medicinal no Tratamento do Transtorno do

Espectro Autista em Crianças

O uso da Cannabis sativa para fins medicinais tem ganhado

destaque na farmacologia moderna por atuar em mecanismos

biológicos que não são plenamente contemplados pelos

tratamentos convencionais, que se limitam ao controle de sintomas

específicos. O canabidiol (CBD), um dos principais compostos da

planta Cannabis Sativa, apresenta ação em múltiplos alvos do

sistema nervoso central, incluindo o sistema endocanabinóide, que

está diretamente relacionado à regulação de funções como humor,

comportamento social, cognição e resposta ao estresse (Pedrazzi et

al, 2025).

A Cannabis sativa é pertencente à família Cannabaceae, que

engloba espécies como a Cannabis Sativa, Cannabis Ruderalis,

Cannabis Indica e Cannabis Híbrida, que se diferenciam entre si pelo

tamanho (altura da planta) e pela concentração de compostos

psicoativos, sendo que no contexto brasileiro há a predominância da

Cannabis Sativa, quando se trata na utilização para extração de

compostos de interesse clínico (Teixeira, Lyra, Barbosa, 2024). O uso

científico é baseado no reconhecimento de que a planta é uma

complexa ‘fábrica biológica’, contendo centenas de substâncias

químicas, das quais os fitocanabinoides9 são os principais

responsáveis pelos efeitos terapêuticos observados em patologias do

sistema nervoso central e periférico (Alves, 2022).

O termo Cannabis medicinal se refere ao uso de extratos

padronizados, óleos e isolados químicos que contêm dosagens

controladas de canabinóides, que iniciam como ácidos e ao longo



de processos químicos até se transformar em um fármaco,

conforme explicam Teixeira, Lyra e Barbosa (2024, p.1):

A eficácia dos tratamentos a partir da Cannabis medicinal é

frequentemente potencializada pelo chamado ‘efeito entourage’ ou

efeito comitiva, que sugere que a combinação de diversos

canabinóides, terpenos10 e flavonoides11 presentes na planta integral

produz resultados superiores ao uso de moléculas isoladas,

permitindo uma maior eficácia terapêutica com doses menores e,

consequentemente, menos efeitos colaterais. A compreensão de

[...] o ácido tetrahidrocanabinólico (THCA) e o ácido

canabidiólico (CBDA), que quando convertidos às

suas formas neutras, o delta-9-tetrahidrocanabinol

(THC) e o canabidiol (CBD), apresentam efeitos

farmacológicos paradoxais no sistema nervoso central

(SNC). São considerados fitocanabinoides. O THC é

psicoativo com propriedades euforizantes, além de

ter efeito antiemético e analgésico, enquanto o CBD é

depressor, com propriedades anticonvulsivante e

ansiolítica, com efeito antipsicótico e anti-

inflamatório. Os receptores canabinóides CB1 e CB2

apresentam ampla distribuição no corpo humano,

sendo que os CB1 (maior afinidade com THC)

presentes no SNC inibem neurotransmissores,

podendo modular vias de dor de forma indireta

envolvendo opióides. Já os CB2 (maior afinidade com

CBD) interferem na resposta à dor, principalmente,

através da modulação de liberação de dopamina.



como esses compostos agem no organismo humano exige o estudo

do Sistema Endocanabinoide, uma rede de sinalização celular

ubíqua e essencial para a homeostase biológica (Souza et al, 2025;

Silva et al, 2025).

O Sistema Endocanabinóide atua como um modulador mestre,

regulando uma vasta gama de funções que incluem o apetite, a

percepção da dor, o humor, o sono e a resposta imunológica. Este

sistema é composto fundamentalmente por receptores específicos,

endocanabinóides (moléculas produzidas pelo próprio corpo) e

enzimas responsáveis pela síntese e degradação desses compostos,

que são os dois receptores principais identificados são o CB1 e o CB2.

Enquanto os receptores CB1 estão densamente localizados no

Sistema Nervoso Central, especificamente em áreas ligadas à

cognição, memória e controle motor, os receptores CB2 encontram-

se majoritariamente em células do sistema imunológico e tecidos

periféricos, desempenhando papéis cruciais na modulação de

processos inflamatórios (Silva et al, 2025; Hamud et al, 2025).

Dentre os fitocanabinoides, o canabidiol (CBD) se destaca como o

composto de maior relevância para o tratamento de desordens

neuropsiquiátricas, especialmente em populações pediátricas, pois o

CBD é um composto não psicotrópico que apresenta propriedades

depressoras do sistema nervoso central, agindo como um potente

anticonvulsivante, ansiolítico e anti-inflamatório (Teixeira, Lyra,

Barbosa, 2024). Especificamente em pacientes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA), o CBD tem demonstrado resultados

promissores na redução de sintomas comportamentais graves,

como a agressividade, a agitação psicomotora e as dificuldades na

interação social (Amin; Guimarães; Aguiar, 2025).



Além disso, o mecanismo de ação do CBD envolve não apenas a

modulação indireta dos receptores CB1 e CB2, mas também a

interação com receptores de serotonina (5-HT1A) e receptores

vaniloides, o que justifica sua eficácia na regulação do humor e na

atenuação de comportamentos hiperexcitáveis12 (Ferreira et al,

2022). Por outro lado, o delta-9-tetrahidrocanabinol (THC), embora

frequentemente estigmatizado por possuir propriedades

psicoativas, possui um papel terapêutico, quando utilizado em doses

baixas e controladas, atuando como um analgésico eficaz e um

potente antiemético13, sendo frequentemente utilizado em

conjunto com o CBD para otimizar o tratamento de dores crônicas e

espasticidade (Alves, 2022).

Uma vez que a presença de pequenas concentrações de THC em

óleos de espectro total (full spectrum) é fundamental para que o

CBD atinja seu potencial máximo, especialmente em casos de TEA

onde existem comorbidades como distúrbios graves do sono e

irritabilidade extrema. Além desses dois grandes protagonistas,

outros compostos como a canabidivarina14 (CBDV) começam a

ganhar destaque em estudos clínicos devido à sua capacidade de

reduzir níveis elevados de glutamato, um neurotransmissor

excitatório que, em excesso, está associado a crises epilépticas e

comportamentos repetitivos (Paula et al, 2025; Souza et al, 2025).

Além disso, há melhoras substanciais em sintomas periféricos que

impactam severamente a qualidade de vida, de modo que a

introdução de extratos de cannabis ricos em CBD resulta em uma

redução notável na irritabilidade e na hiperatividade, além de

avanços na interação social e na comunicação verbal e não verbal

(Leão, Gomes, Silva, 2024). Ainda, a utilização de escalas de avaliação

validadas como a Childhood Autism Rating Scale15 (CARS) e a



Autism Treatment Evaluation Checklist16 (ATEC), demonstram que o

uso continuado de óleo de cannabis rico em CBD favoreceu o

desenvolvimento cognitivo e a redução de comportamentos

disruptivos em crianças brasileiras (Medeiros, 2022).

A utilização clínica da Cannabis medicinal exige um

acompanhamento multidisciplinar rigoroso, haja vista que, apesar

dos resultados promissores, ainda existe cautela quanto à

padronização das dosagens, pois não se tem um protocolo universal,

de modo que a dose deve ser individualizada, iniciando-se com

doses baixas e aumentando progressivamente até atingir o

benefício clínico desejado (Mimura, Ferreira, Pereira, 2023).

O uso terapêutico da cannabis, especialmente quando se trata de

formulações ricas em canabidiol (CBD), apresenta resultados

positivos relevantes no tratamento dos sintomas do TEA,

impactando tanto aspectos comportamentais quanto fisiológicos e

sociais dos pacientes, essas evidências apontam para redução

significativa de comportamentos agressivos, autolesivos e crises

emocionais, além de melhorias na interação social, na comunicação

e na capacidade de concentração, fatores diretamente relacionados

à autonomia e à funcionalidade do indivíduo (Ma, Platnick, Platnick,

2022).

Paralelamente, o tratamento com cannabis também contribui para

a regulação de distúrbios do sono, diminuição da ansiedade,

controle de convulsões e redução de comportamentos repetitivos,

configurando um efeito amplo sobre os principais sintomas do TEA

(Dantas et al, 2025). Ademais, os benefícios extrapolam a pessoa do

paciente diagnosticado, alcançando o núcleo familiar, uma vez que

a melhora clínica está associada à redução do estresse dos



cuidadores e à promoção de uma dinâmica familiar mais

equilibrada e funcional, se apresentando como uma alternativa

terapêutica promissora, sobretudo em casos refratários aos

tratamentos convencionais, contribuindo de forma significativa para

a qualidade de vida e o bem-estar global de indivíduos com TEA e

seus familiares (Honorato et al, 2025).

No Brasil, o avanço regulatório tem permitido que mais famílias

acessem esses produtos, embora desafios como o alto custo e a

necessidade de maior capacitação médica para a prescrição ainda

persistam no Sistema Único de Saúde (Teixeira, Lyra, Barbosa, 2024),

portanto, a integração dessa terapia ao tratamento multidisciplinar

parece ser o caminho mais eficaz para potencializar a autonomia

intelectual dos pacientes (Leão; Gomes; Silva, 2024). Por fim, a

cannabis medicinal se apresenta como uma ferramenta

farmacológica capaz de modular o comportamento e permitir que o

indivíduo esteja mais apto a absorver as intervenções pedagógicas e

terapêuticas necessárias para seu desenvolvimento.

3. A REGULAMENTAÇÃO BRASILEIRA DO USO DE CANABIDIOL

(CBD)

No Brasil, a demanda pela cannabis medicinal aumentou

significativamente, tendo registrado um crescimento de 9.311%,

desde que a autorização de seu uso pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, no ano de 2015 (ANVISA, 2023). Apesar da

eficácia comprovada e aumento na procura, o acesso ainda é

permeado por um embate moral e burocrático (SOUSA, 2013). Desse

modo, o acesso a esse tratamento ainda encontra obstáculos que

dificultam a consolidação de uma política pública estável sobre o

tema.



3.1. Regulamentações e Diretrizes para o Tratamento com

Canabidiol em Crianças com TEA

A regulamentação da cannabis para fins terapêuticos no Brasil é

marcada por insegurança jurídica e fragmentação normativa, pois,

diferentemente de países que adotaram marcos regulatórios mais

integrados, como Argentina, Uruguai, Chile e Colômbia, o modelo

brasileiro ainda carece de uma legislação federal específica capaz de

disciplinar o tema de forma abrangente (Riveira, 2020). Nesse

contexto, o acesso aos tratamentos permanece condicionado a um

conjunto disperso de atos normativos e decisões judiciais, em vez de

ser garantido por uma lei federal (Oliveira, Almeida, 2025). Além

disso, a atuação regulatória concentra-se, sobretudo, na Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), responsável pela edição de

resoluções administrativas voltadas à produção e ao controle

sanitário da cannabis medicinal, estabelecendo protocolos de

monitoramento e segurança para fins farmacêuticos (Brasil, 2026).

As principais regulamentações em nível nacional, voltadas para o

uso de Cannabis medicinal, ação de competência da ANVISA,

destacando-se, anteriormente, a RDC nº 327/2019, que criou o

mecanismo de Autorização Sanitária para os ‘Produtos de Cannabis’,

sendo ela um marco que permitiu o acesso legal e controlado a

esses produtos no mercado. Ainda, a Resolução regulou aspectos

cruciais, como a obrigatoriedade de Certificado de Boas Práticas de

Fabricação (CBPF) para fabricantes ou o cumprimento de Boas

Práticas de Distribuição e Armazenamento para importadores,

visando garantir não só a qualidade, como a segurança dos produtos

que serão disponibilizados aos pacientes (ANVISA, 2019).



Porém, em janeiro de 2026, a ANVISA promulgou um conjunto de

resoluções articuladas, que configuram como um grupo de novas

normativas para a regulamentação da Cannabis medicinal em

território nacional, dessa forma, a Resolução da Diretoria Colegiada

(RDC), nº 1.1012/2026, regulamenta os requisitos para o cultivo da

Cannabis sativa L., destinado exclusivamente a fins de pesquisa e

restringe as atividades para pessoas jurídicas devidamente

autorizadas. As pessoas jurídicas que podem ser autorizadas são

instituições científicas, tecnologias e de inovação públicas, bem

como estabelecimentos que possuem autorização especial para

fabricar, de maneira farmacêutica, o insumo (ANVISA, 2026a). De

forma complementar, a RDC nº 1.013/2026, dispõe sobre o cultivo de

variedades da Cannabis, cujo teor de THC seja menor ou igual a

0,3%, desde que destinado, exclusivamente, para fins de pesquisa,

medicinais e/ou farmacêuticos (ANVISA, 2026b).

Destaca-se que a RDC nº 1013 surge em cumprimento ao acórdão

proferido no Recurso Especial nº 2024250/PR17, que impôs à União e

à ANVISA a obrigatoriedade de regulamentar administrativamente a

autorização sanitária do uso da planta para fins medicinais,

farmacêuticos e de pesquisa (Supremo Tribunal Federal, 2024).

Ainda em janeiro de 2026, por meio da RDC nº 1.014/2026, a ANVISA

institui o Ambiente Regulatório Experimental, denominado como

‘sandbox regulatório’, sendo uma ferramenta destinada à testagem

controlada e supervisionada de atividades relacionadas ao cultivo,

produção de insumo farmacêutico e fornecimento de preparos à

base de cannabis (ANVISA, 2026c).

Por sua vez, a RDC nº 1.1015/2026, estabelece as condições para a

Autorização Sanitária de produtos de Cannabis para uso medicinal

humano. Essa autorização abrange as atividades de “fabricação,



importação, distribuição, comercialização, prescrição, dispensação,

monitoramento e fiscalização”, desde que condizentes à

característica de “insumo farmacêutico ativo, fitofármaco canabidiol

(CDB) ou de extrato de Cannabis sativa L.” (ANVISA, 2026d, s.p).

Apesar das regulamentações expedidas pela ANVISA, é inegável que

a ausência de uma normativa federal, principalmente, inserida

dentro do âmbito do SUS, permanece como uma lacuna que

impacta diretamente na capacidade de a medicação abranger o

território nacional, conforme destaca Costa (2025, p. 7):

No entanto, diante da ausência de uma regulamentação federal,

alguns Estados brasileiros estão criando regulamentações estaduais

A exclusão da cannabis medicinal das políticas

públicas de saúde representa uma oportunidade

perdida de ampliar o arsenal terapêutico disponível

para doenças complexas, muitas vezes sem

alternativas eficazes no mercado convencional. A

incorporação racional e ética da cannabis no SUS

poderia não apenas reduzir os custos com

judicialização, mas também garantir maior

controle sanitário, equidade no acesso e apoio à

pesquisa clínica nacional. Além disso, uma política

pública bem estruturada poderia estimular a

produção nacional de insumos, reduzir a

dependência externa, gerar empregos e abrir espaço

para novas abordagens terapêuticas dentro da saúde

coletiva, com foco na promoção da dignidade

humana e na redução do sofrimento. (grifo nosso).



de fornecimento gratuito de medicamentos à base de canabidiol,

em unidades de saúde pública e instituições privadas conveniadas

ao SUS. Desse modo, existem 20 leis aprovadas, sendo elas 19

(dezenove) leis ordinárias estaduais18 e 1 (uma) lei distrital, que visam

garantir o acesso ao tratamento. Essas leis preveem não só “o acesso

ou fornecimento gratuito de medicamentos à base de cannabis”

como também visam regulamentar “a pesquisa, o cultivo (ainda

dependente de outras normas ou autorização judicial)”, bem como

buscam promover “a capacitação de profissionais de saúde e da

população além do fomento e financiamento da atividade industrial

relacionada a cannabis medicinal” (Barroso Júnior, Alves, 2025, p. 1).

Com relação ao cenário normativo do Rio Grande do Sul, verifica-se

que o Estado ainda não possui legislação estadual vigente que

assegure, de forma ampla e estruturada, o fornecimento de

medicamento à base de Cannabis medicinal. No entanto, o Projeto

de Lei nº 19/2023, propõe a criação de uma política estadual de uso e

fornecimento gratuito de medicamentos formulados à base de

canabinoides, fundamentando-se no dever constitucional de

efetivação do direito à saúde (Rio Grande do Sul, 2023).

No Estado do Tocantins, por meio da Lei n.º 4.162/2023 e no Estado

do Mato Grosso do Sul, através da Lei nº 6.317/2024, é garantido o

acesso a medicamentos com base de canabidiol e THC na rede

pública de saúde do estado, sob a justificativa de que muitos

pacientes não conseguem arcar com os altos custos do tratamento

o que impede a efetivação do direito fundamental à saúde, uma vez

que os altos custos do tratamento se caracterizam como um fator

determinante para a exclusão terapêutica, fazendo com que muitos

pacientes dependam da judicialização de ações para garantir a

efetivação do acesso ao tratamento (Mato Grosso Do Sul, 2026; Sá,



Neves, 2026; Xavier, 2026). No que tange à judicialização, Sá e Neves

(2026, p. 57) destacam que:

Esse processo de judicialização, além de sobrecarregar o sistema de

justiça, evidencia uma falha estrutural do Estado em transformar os

avanços regulatórios, em políticas concretas de acesso universal,

mantendo o paciente hipossuficiente à margem de tratamento que,

embora legalmente permitido, permanece economicamente

dificultoso. Dessa forma, a dificuldade financeira constitui-se um dos

principais entraves ao acesso à cannabis medicinal no Brasil, pois a

cadeia produtiva nacional ainda permanece dependente da

importação de insumos, o que eleva significativamente os custos

dos medicamentos. Nesse sentido, a impossibilidade de cultivo

nacional em larga escala e a dependência de matérias-primas

importadas contribuem diretamente para o alto custo dos produtos

à base de cannabis, dificultando sua manutenção terapêutica por

muitos pacientes (Ferreira, Lombardo, 2025).

No caso específico das crianças com Transtorno do Espectro Autista

(TEA), essa realidade revela-se ainda mais preocupante, pois o

O verdadeiro entrave reside na efetivação do acesso a

esses medicamentos pelo Estado, e não na ausência

de avanços científicos ou na dificuldade em

identificar substâncias eficazes, que já se encontram

consolidadas na prática médica. Nessa perspectiva, é

notável que a judicialização é uma resposta direta à

omissão legislativa e à ineficiência das políticas

públicas.



tratamento precoce e contínuo constitui elemento essencial para o

desenvolvimento cognitivo, comportamental e social. De modo que

muitas famílias relatam melhorias significativas em sintomas como

irritabilidade, agressividade, crises de ansiedade, distúrbios do sono

e comportamentos estereotipados após o início do tratamento com

Canabidiol, o que impacta diretamente na qualidade de vida da

criança e de todo o núcleo familiar (Alencar, Queiroz, Gomes, 2023).

Nesse sentido, o crescimento de demanda pelos tratamentos a base

de Cannabis e o cenário de ausência de regulamentação e de forte

dependência da judicialização, favorece a desigualdade no acesso e

dificulta a implementação de políticas públicas, convertendo-se em

uma exclusão terapêutica e afastando o paciente do tratamento

eficaz (Pinto et al, 2024).

Ainda, a ausência de regulamentação perpetua um cenário em que

o exercício do direito à saúde depende, muitas vezes, da capacidade

financeira do paciente ou da intervenção do Poder Judiciário

(Almeida, Veronese, 2023). No contexto do TEA, os impactos

aumentam, pois deve-se considerar que as famílias possuem gastos

relacionados ao acompanhamento multidisciplinar (médico

especializado, intervenções comportamentais, terapias

ocupacionais, fonoaudiológicas e suporte educacional), de modo

que a inclusão de um tratamento de alto custo como o Canabidiol

torna-se inviável, especialmente quando se trata de famílias em

situação de vulnerabilidade socioeconômica. Também se destaca as

desigualdades territoriais que agravam esse cenário, uma vez que

famílias residentes em regiões periféricas, rurais ou distantes dos

grandes centros urbanos enfrentam maiores dificuldades para

acessar profissionais capacitados para a prescrição e

acompanhamento do tratamento, bem como para adquirir os

produtos prescritos (Longo et al, 2026).



4. CONCLUSÃO

O uso terapêutico do Canabidiol (CBD) é um assunto que enseja

diversas discussões na área da saúde, especialmente, quando

tratado como principal alternativa aos medicamentos tradicionais

para o tratamento de crianças com Transtorno do Espectro Autista

(TEA). No contexto atual, sua relevância na medida em que a

temática articula os avanços científicos no campo da

neuropsiquiatra infantil a um debate jurídico ainda principiante,

voltado à compatibilização entre a inovação terapêutica e a garantia

constitucional de acesso à saúde.

Com o objetivo de investigar o uso terapêutico do Canabidiol no

tratamento do TEA em crianças, destacando os entraves legais,

econômicos e regulatórios à efetivação do direito à saúde, tem-se

que esse estudo alcançou os objetivos propostos, apresentando que

a ausência de regulamentação clara e a insuficiência de políticas

públicas resultam em dificuldade de acesso ao tratamento com

Canabidiol, criam barreiras econômicas e amplia a desigualdade do

atendimento às crianças com TEA.

Desse modo, a hipótese prevista para a problemática da pesquisa, se

confirma no sentido de que as lacunas normativas (no âmbito

federal) impactam diretamente na efetivação do direito ao acesso à

saúde das crianças diagnosticadas com TEA, na medida em que

mantém o tratamento condicionado a capacidade financeira das

famílias ou da judicialização. Verifica-se, ainda, que a

regulamentação da cannabis para fins terapêuticos no Brasil ainda

se encontra fragilizada.



Embora a demanda social e os avanços científicos tenham se

ampliado, a ausência de um marco legal abrangente mantém o

acesso condicionado a resoluções administrativas da ANVISA e à

atuação do Poder Judiciário, o que restringe a efetivação de uma

política pública estável e aprofunda desigualdades no acesso ao

tratamento. Ademais, resistências institucionais e legislativas

dificultam a consolidação de um modelo regulatório mais eficiente,

limitando o desenvolvimento científico e produtivo nacional.

Nesse contexto, a construção de uma política pública consistente

demanda a integração entre uma regulamentação federal clara,

incentivo à pesquisa e qualificação dos profissionais de saúde, de

modo a ampliar o conhecimento sobre o tratamento e, assim,

garantir o acesso terapêutico e maior segurança jurídica aos

pacientes e prescritores.
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